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1. Dado que o artigo 59.°, n.° 4, do Esta­
tuto, que obriga o funcionário a subme­
ter-se a uma consulta médica anual, não
prevê que a instituição em causa adopte
qualquer acto quanto a tal consulta, o
funcionário que invoque uma irregulari­
dade ou uma falta do serviço médico co­
metida aquando desta consulta deve, não
podendo provar a existência de um acto
decisório que lhe causa prejuízo na acep­
ção do artigo 90.°, n.° 2, do Estatuto,
iniciar o processo pré-contencioso me­
diante a apresentação de um requeri­
mento, nos termos do artigo 90.°, n.° 1,
do Estatuto. É apenas contra a decisão

de indeferimento deste requerimento que
o interessado pode apresentar à adminis­
tração uma reclamação, nos termos do
artigo 90.°, n.° 2, do Estatuto.

2. Quando um funcionário interpõe, nos
termos do artigo 179.° do Tratado, um
recurso tendente simultaneamente à anu­
lação de um acto da instituição e à con­
cessão de uma indemnização pelo dano
causado por este acto, os pedidos estão
de tal modo interligados que a inadmissi­
bilidade do pedido de anulação implica a
inadmissbilidade do pedido de indemni­
zação.
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